
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000 
 

 

Estabelece normas gerais e critérios básicos 

para a promoção da acessibilidade das 

pessoas portadoras de deficiência ou com 

mobilidade reduzida, e dá outras 

providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 

................................................................................................................................................... 

 

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano 

de medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra 

subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação às pessoas portadoras de 

deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento.  

 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

 

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, 

arquitetônicas, de transporte e de comunicação, mediante ajudas técnicas.  

...................................................................................................................................................

................................................................................................................................................... 
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DECRETO Nº 5.296, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004 
 

 

Regulamenta as Leis nºs 10.048, de 8 de 

novembro de 2000, que dá prioridade de 

atendimento às pessoas que especifica, e 

10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 

estabelece normas gerais e critérios básicos 

para a promoção da acessibilidade das 

pessoas portadoras de deficiência ou com 

mobilidade reduzida, e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis nºs 10.048, de 8 de 

novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000,  

 

DECRETA :  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Este Decreto regulamenta as Leis nºs 10.048, de 8 de novembro de 

2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000.  

 

Art. 2º Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre 

que houver interação com a matéria nele regulamentada:  

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetônica e urbanística, de 

comunicação e informação, de transporte coletivo, bem como a execução de qualquer tipo 

de obra, quando tenham destinação pública ou coletiva;  

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer 

natureza;  

III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos 

públicos, dentre eles os projetos de natureza arquitetônica e urbanística, os tocantes à 

comunicação e informação e os referentes ao transporte coletivo, por meio de qualquer 

instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou similar; e  

IV - a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e 

financiamentos internacionais por entes públicos ou privados.  

...................................................................................................................................................

................................................................................................................................................... 
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PORTARIA Nº 310, DE 27 DE JUNHO DE 2006. 
 

  

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições 

que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II da Constituição, e CONSIDERANDO 

os comentários recebidos em decorrência de consulta e audiência pública realizada pela 

Portaria nº 476, de 1 de novembro de 2005, publicada no Diário Oficial da União de 3 de 

novembro de 2005 e Portaria nº 1, de 4 de janeiro de 2006, publicada no Diário Oficial da 

União de 4 de janeiro de 2006, CONSIDERANDO o disposto no art. 53 do Decreto nº 

5296, de 2 de dezembro de 2004,  

 

Resolve:  

 

Art. 1º Aprovar a Norma Complementar nº 01/2006 -Recursos de 

acessibilidade, para pessoas com deficiência, na programação veiculada nos serviços de 

radiodifusão de sons e imagens e de retransmissão de televisão. 

 

Art. 2º Esta a Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

HÉLIO COSTA 

 

 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
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NORMA COMPLEMENTAR Nº 01/2006 

 

 

NORMA COMPLEMENTAR Nº 01/2006 – Recursos de acessibilidade, para 

pessoas com deficiência, na programação veiculada nos serviços de radiodifusão de sons e 

imagens e de retransmissão de televisão. 

 

1. OBJETIVO 

  

Esta Norma tem por objetivo complementar as disposições relativas ao serviço 

de radiodifusão de sons e imagens e ao serviço de retransmissão de televisão, ancilar ao 

serviço de radiodifusão de sons e imagens, visando tornar a programação transmitida ou 

retransmitida acessível para pessoas com deficiência, conforme disposto na Lei nº 10.098, 

de 19 de dezembro de 2000 e no Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, alterado pelo 

Decreto nº 5.645, de 28 de dezembro de 2005. 

 

2.REFERÊNCIAS BÁSICAS 

 

 2.1. Constituição Federal. 

2.2. Lei no 4.117, de 27 de agosto de 1962, que institui o Código Brasileiro de 

Telecomunicações. 

2.3. Decreto-lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, que modifica e 

complementa a Lei nº 4.117, de 1962. 

2.4. Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre a Política 

Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência e consolida as Normas de 

proteção. 

2.5. Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de 

atendimento às pessoas que especifica. 

2.6. Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 

critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com 

mobilidade reduzida. 

2.7. Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira 

de Sinais – LIBRAS. 

2.8. Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, que aprova o Regulamento 

dos Serviços de Radiodifusão. 

2.9. Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei no 

7.853, de 24 de outubro de 1989. 

2.10. Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nº 

10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000. 

2.11. Decreto nº 5.371, de 17 de fevereiro de 2005, que aprova o Regulamento 

do Serviço de Retransmissão de Televisão e do Serviço de Repetição de Televisão, 

ancilares ao Serviço de Radiodifusão de Sons e Imagens. 

2.12. Decreto nº 5.645, de 28 de dezembro de 2005, que altera o art. 53 do 

Decreto nº 5.296, de 2004. 

2.13. Instrução Normativa nº 1, de 2 de dezembro de 2005, da Secretaria de 

Comunicação Institucional da Secretaria Geral da Presidência da República, que 

regulamenta o art. 57 do Decreto nº 5.296, de 2004. 
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2.14. Norma Brasileira ABNT NBR 15290:2005, que dispõe sobre 

Acessibilidade em Comunicação na Televisão.  

 

3. DEFINIÇÕES 

 

Para os efeitos desta Norma, devem ser consideradas as seguintes definições: 

3.1. Acessibilidade: é a condição para utilização, com segurança e autonomia, 

dos serviços, dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação, por pessoa com 

deficiência auditiva, visual ou intelectual. 

3.2. Legenda Oculta: corresponde a transcrição, em língua portuguesa, dos 

diálogos, efeitos sonoros, sons do ambiente e demais informações que não poderiam ser 

percebidos ou compreendidos por pessoas com deficiência auditiva. 

3.3. Áudio-descrição: corresponde a uma locução, em língua portuguesa, 

sobreposta ao som original do programa, destinada a descrever imagens, sons, textos e 

demais informações que não poderiam ser percebidos ou compreendidos por pessoas com 

deficiência visual. 

3.4. Dublagem: tradução de programa originalmente falado em língua 

estrangeira, com a substituição da locução original por falas em língua portuguesa, 

sincronizadas no tempo, entonação, movimento dos lábios dos personagens em cena, etc. 

(NBR 15290). 

3.5. Campanhas institucionais – campanhas educativas e culturais destinadas à 

divulgação dos direitos e deveres do cidadão. 

3.6. Informativos de utilidade pública – qualquer informação que tenha a 

finalidade de proteger a vida, a saúde, a segurança e a propriedade. 

3.7. Janela de LIBRAS: espaço delimitado no vídeo onde as informações são 

interpretadas na Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS). 

...................................................................................................................................................

................................................................................................................................................... 
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DECRETO Nº 5.645, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2005 
 

 

Dá nova redação ao art. 53 do Decreto nº 

5.296, de 2 de dezembro de 2004.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º O art. 53 do Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 53. Os procedimentos a serem observados para implementação do 

plano de medidas técnicas previstos no art. 19 da Lei nº 10.098, de 2000, 

serão regulamentados, em norma complementar, pelo Ministério das 

Comunicações.  

......................................................................................................................  

 

§ 3º A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 

Deficiência - CORDE da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 

Presidência da República assistirá o Ministério das Comunicações no 

procedimento de que trata o § 1º." (NR) 

 

Art. 2º A norma complementar de que trata o art. 53 do Decreto nº 5.296, de 

2004, deve ser expedida no prazo de cento e vinte dias a contar da data de publicação deste 

Decreto.  

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 28 de dezembro de 2005; 184º da Independência e 117º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Helio Costa  

 

 

 

 


